
ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004111-63.2008.815.2003 — 1ª Vara de Mangabeira
RELATOR     : Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
APELANTE    : Boehrinnger Ingelheim do Brasil Química e Farmacêutica Ltda
ADVOGADO  : Márcio Fam Gondim (OAB/PE nº 17.612)
APELADA      : Walkiria Clea Barbosa dos Santos (WS Distribuidora)
ADVOGADO : Marcial Duarte de Sá Filho (OAB/PB nº 10.444)

APELAÇÃO CÍVEL — AÇÃO DE  INDENIZAÇÃO POR 
DANOS MATERIAIS, MORAIS E LUCROS CESSANTES 
—  CONTRATO  DE  DISTRIBUIÇÃO  POR 
EXCLUSIVIDADE  —  RESCISÃO  UNILATERAL  — 
AUSÊNCIA  DE  AVISO  PRÉVIO  —  PROCEDÊNCIA 
PARCIAL — IRRESIGNAÇÃO — CONTRATO VERBAL 
—  POSSIBILIDADE  —  PROVAS  DA  RELAÇÃO 
JURÍDICA  ENTRE  AS  PARTES  —  NECESSÁRIO  O 
AVISO  PRÉVIO  —  CONDUTA  IRREGULAR  DA 
EMPRESA  —  LUCROS  CESSANTES  DEVIDOS  — 
PROVIMENTO PARCIAL.

—  “...em  que  pese  não  houvesse contrato por  escrito  quanto 
à exclusividade de  representação,  em  sendo  o contrato de 
representação verbal,  admite-se  a  estipulação  de  cláusula 
de exclusividade que,  todavia,  deverá  ser  comprovada  de  forma 
inconteste por todos os meios legalmente admitidos, não havendo a 
presunção pura e simples.” (TJRS; AC 0413299-81.2014.8.21.7000; 
Caxias do Sul; Décima Quinta Câmara Cível; Relª Desª Adriana da 
Silva Ribeiro; Julg. 19/11/2014; DJERS 26/11/2014)  

—  “Em  avenças  de distribuição exclusiva  de  produtos  por  tempo 
indeterminado,  a  resilição  das  mesmas  unilateralmente  e 
imotivadamente somente constituirá um exercício regular de direito se 
ao  outro  contratante  for  dado aviso  prévio,  com uma  antecedência 
mínima que permita ao distribuidor evitar prejuízos, redirecionando, 
se for o caso, os seus negócios e atividades.”(TJGO; AC 0490758-
63.2009.8.09.0051;  Goiânia;  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Fausto 
Moreira Diniz; DJGO 02/12/2014; Pág. 324)  

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS  os presentes autos 
acima identificados.
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A C O R D A  a Egrégia Terceira  Câmara Cível do Colendo 
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento parcial 
à apelação. 

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Boehrinnger 
Ingelheim do Brasil Química e Farmacêutica Ltda contra a sentença de fls. 353/358, 
proferida  nos  autos  da Ação de Indenização  por  Danos Materiais,  Morais  e  Lucros 
Cessantes  ajuizada  por  Walkiria  Clea  Barbosa  dos  Santos  (WS  Distribuidora), 
julgando procedente, em parte, o pedido, para condenar a promovida ao pagamento do 
valor  correspondente  ao  lucro  presumido  durante  o  período  de  06  (seis)  meses 
anteriores  ao  rompimento  da  relação,  considerando  o  faturamento  da  empresa  no 
período, com juros e correção monetária. 

O apelante,  em suas  razões  recursais  de  fls.  388/399,  afirma 
inexistir  provas  nos  autos  de  contrato  de  distribuição  firmado  entre  as  partes, 
ressaltando que o caso trata apenas de uma relação de compra e venda de mercadorias. 
Destaca não ter pactuado qualquer prazo mínimo para revenda dos produtos adquiridos, 
além  de  alegar  que,  mesmo  na  hipótese  de  contrato  de  distribuição,  incabível  o 
pagamento de indenização. Alternativamente, requer que a indenização seja limitada ao 
total  das  receitas  auferidas  exclusivamente  em  decorrência  da  venda  do  produto 
fornecido (FINN) e que os lucros cessantes não sejam confundidos com o faturamento 
da apelada, restringindo-se, igualmente, ao lucro presumido, consoante art. 25, da lei nº 
9.430/96.

Contrarrazões às fls. 402/409.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  421/422, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o relatório. 

VOTO

A autora/apelada assegurou ter firmado contrato de distribuição, 
com exclusividade,  dos  produtos  da  marca  FINN e,  para  tanto,  estruturou  toda  sua 
empresa,  adquirindo  computadores,  veículos  de  carga,  móveis,  entre  outros,  com a 
finalidade de distribuir os produtos. Ocorre que, pouco mais de um ano após o contrato, 
foi surpreendida com a resilição unilateral, sem qualquer aviso prévio.

Afirmou ter tomado conhecimento sobre a negociação da marca 
FINN  pela  empresa  denominada  Hipermarcas,  através  da  revista  EXAME  e,  ao 
mencionar tal fato à empresa apelante, esta não realizou a devida informação de quando 
seria a venda.

Após a venda ter sido efetivada, a apelada alegou ter entrado em 
contato com a empresa Hipermarcas, objetivando manter a representação comercial de 
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distribuidores  da  FINN,  no  entanto,  foi  informada  de  que  esta  contratou  novos 
distribuidores.

Em razão  da  rescisão  unilateral,  sem aviso  prévio,  ajuizou  a 
presente ação de indenização por danos morais, materiais e lucros cessantes.

O magistrado a quo, a seu turno, julgou procedente, em parte, o 
pedido,  para condenar  a promovida ao pagamento  do valor  correspondente ao lucro 
presumido durante o período de 06 (seis) meses anteriores ao rompimento da relação, 
considerando o faturamento da empresa no período, com juros e correção monetária. 

O  apelante  afirma  inexistir  provas  nos  autos  de  contrato  de 
distribuição firmado entre as partes, ressaltando que o caso trata apenas de uma relação 
de compra e venda de mercadorias. Destaca não ter pactuado qualquer prazo mínimo 
para  revenda  dos  produtos  adquiridos,  além de  alegar  que,  mesmo  na  hipótese  de 
contrato  de  distribuição,  incabível  o  pagamento  de  indenização.  Alternativamente, 
requer que a indenização seja limitada ao total das receitas auferidas exclusivamente em 
decorrência da venda do produto fornecido (FINN) e que os lucros cessantes não sejam 
confundidos  com  o  faturamento  da  apelada,  restringindo-se,  igualmente,  ao  lucro 
presumido, consoante art. 25, da lei nº 9.430/96.

Pois bem. Vislumbram-se dos autos diversos e-mails (fls. 33/57) 
trocados entre as partes, desde março de 2006, nos quais se constata o cadastramento da 
apelada  como  distribuidora  produtos  da  apelante,  com  o  dever  de  promover  a 
divulgação da marca FINN na região. Citando alguns trechos das conversas, importante 
destacar relatos do próprio representante da empresa ora recorrente:

“Recentemente cadastramos  um  cliente  em  J.  Pessoa  que  irá 
realizar  a  distribuição  de  FINN  no  estado  da  Paraíba.  Seria 
possível o envio de materiais promocionais FINN (take one, wobler, 
fx de gôndola, etc) para seu endereço?” (fls. 41)

(…)

“No  próximo  dia  08/11  estarei  em J.  Pessoa  com Felipe  (gerente 
distrital)  e Marcos Dias (gerente regional),  portanto,  proponho um 
encontro no hotel no período da manhã para falarmos sobre os 
investimentos de fim de ano, as ações realizadas e desempenho de 
FINN no estado, bem como prospecções de mercado e clientes. 
(…)
Seria  interessante  se  houver  alguns  mercados  com negociações  de 
pontos extra, tablóides, etc
(…) 
Mostre  que  a  WS  distribuidores  é  importante  para  FINN  no 
estado” (fls. 50)

Pelo teor dos e-mails, percebe-se que o caso em tela não se trata 
apenas de compras e vendas sucessivas, como alega a apelante,  mas de um contrato 
verbal de distribuição.
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Vale  ressaltar  não  ser  necessário  um  contrato  formal  para 
caracterizar o vínculo entre as partes de distribuição de mercadorias.

Nesse sentido:

APELAÇÃO CÍVEL E RECURSO ADESIVO. REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL.  AÇÃO  INDENIZATÓRIA  POR  RESCISÃO 
IMOTIVADA  DE CONTRATO DE  REPRESENTAÇÃO 
COMERCIAL. CONTRATO DE EXCLUSIVIDADE PARA DISTR
IBUIÇÃO DOS  PRODUTOS  "ARTEX"  NAS  REGIÕES  SERRA, 
GRANDE  PORTO  ALEGRE,  LITORAL  E  MISSÕES. 
LEGITIMIDADE PASSIVA DA COTEMINAS.  PRODUÇÃO DE 
PROVA. ART.  130  DO 
CPC. CONTRATO VERBAL. EXCLUSIVIDADE DE  ZONA  DE 
ATUAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE 
PRESUNÇÃO. EXCLUSIVIDADE.  NÃO  COMPROVADA. 
ILEGITIMIDADE PASSIVA. REJEIÇÃO. A RÉ COTEMINAS, AO 
ADQUIRIR PARTE DO ATIVO DA EMPRESA ARTEX S/A E A 
PRÓPRIA  MARCA  "ARTEX",  PROSSEGUINDO  COM 
A DISTRIBUIÇÃO DOS  PRODUTOS  "ARTEX"  À  PARTE 
AUTORA,  SE  SUB-ROGOU  NOS  DIREITOS  E  OBRIGAÇÕES 
RELATIVOS  AO CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO MANTIDO 
COM A AUTORA, NO QUE DIZ RESPEITO EXATAMENTE À 
REVENDA  DOS  PRODUTOS  DA  MARCA  "ARTEX",  SENDO 
ASSIM, INEGÁVEL A LEGITIMIDADE PASSIVA DA RÉ PARA 
FIGURAR  NA  PRESENTE  DEMANDA.  AGRAVO  RETIDO. 
DESPROVIMENTO. O JUIZ É O DESTINATÁRIO DA PROVA E 
A ELE INCUMBE DECIDIR SOBRE A NECESSIDADE OU NÃO 
DE  SUA  PRODUÇÃO  E,  DESSE  MODO,  QUANDO  DEFERE 
PRAZO  PARA  QUE  A  PARTE  FAÇA  PROVA  DE 
DETERMINADO  FATO,  INCLUSIVE  PARA,  SE  QUISER, 
ARROLAR  TESTEMUNHAS,  NADA  PODE  DE  ANTEMÃO 
ASSEGURAR  QUE  O  CONVENCIMENTO  FINAL  SOBRE  O 
QUADRO FÁTICO VIRÁ FAVORECER A ESTA OU ÀQUELA 
PARTE. EXCLUSIVIDADE PARA DISTRIBUIÇÃO DOS 
PRODUTOS  "ARTEX".  NÃO  COMPROVADA. 1.  O  parágrafo 
único do artigo 31 da lei de representação comercial estabelece que 
a exclusividade de representação não se presume quando há ausência 
de  ajustes  expressos,  entendendo-se  por  ajustes  expressos  a 
celebração  de contrato escrito.  2.  No  caso,  em  que  pese  não 
houvesse contrato por  escrito  quanto  à exclusividade de 
representação,  em  sendo  o contrato de  representação verbal, 
admite-se a estipulação de cláusula de exclusividade que, todavia, 
deverá ser comprovada de forma inconteste por todos os meios 
legalmente admitidos, não havendo a presunção pura e simples. 3. 
A autora não demonstrou a exclusividade na compra ou na revenda 
dos  produtos  da  ré,  fundamento  no  qual  se  baseou  o  pedido 
indenizatório  honorários  advocatícios.  Mantidos  (R$  20.000,00). 
Honorários  advocatícios  que  se  mantêm,  considerando 
a complexidade da causa que exigiu realização de perícia contábil e 
grafodocumentoscópica,  oitiva  de  testemunhas,  inúmeras 
intervenções  no  feito,  atentando-se  também  para o  tempo  de 
tramitação  do  processo  (ação  ajuizada  em  outubro/2005). 
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Desproveram  o  agravo  retido  e  os  recursos  de  apelação  e 
adesivo. (TJRS;  AC  0413299-81.2014.8.21.7000;  Caxias  do  Sul; 
Décima Quinta Câmara Cível; Relª Desª Adriana da Silva Ribeiro; 
Julg. 19/11/2014; DJERS 26/11/2014)  

RECURSO. APELAÇÃO CÍVEL. BEM MÓVEL. CONTRATO DE 
DISTRIBIÇÃO  DE  PRODUTOS  OFTALMOLÓGICOS.  AÇÃO 
DECLARATÓRIA DE RELAÇÃO JURÍDICA CUMULADA COM 
REPARAÇÃO DE DANOS MATERIAIS E MORAIS. 1). Autora, 
pessoa  jurídica  especializada  no  comércio  de  produtos 
oftalmológicos  (lentes  de contato e outros),  que pretende obter 
declaração  de  existência  de  relação  jurídica  com  a  requerida 
(contrato  de distribuição de  produtos  com exclusividade)  e 
reparação de danos materiais e morais por denúncia contratual 
irregular.  2) Conjunto probatório apto a comprovar o contrato 
verbal de distribuição alegado,  por  ter  a  autora  assumido,  em 
caráter não eventual e sem vínculo de dependência, a obrigação 
de  promover,  por  sua  conta,  sem  retribuição,  a  venda  de 
determinados produtos fabricados pela requerida (defasados e de 
difícil aceitação no mercado) em região determinada, advindo dai 
sua remuneração.  Conduta irregular da requerida,  distribuída, 
em tornar antieconômica a distribuição, por redução expressiva 
da margem de lucro da distribuidora, e, também, por denunciar o 
contrato abruptamente sem aviso prévio. Indenização tocante à 
margem de lucro médio que a distribuidora teria direito caso o 
aviso  prévio  fosse  cumprido  devida.  Indenização  arbitrada  com 
razoabilidade. Reparação moral indevida, por falta de comprovação 
de  dano  à  honra  objetiva  da  autora.  Improcedência.  Sentença 
reformada.  Recurso  de  apelação  em  parte  provido. (TJSP;  APL 
0103649-97.2008.8.26.0002; Ac. 8915452; São Paulo; Décima Nona 
Câmara Extraordinária de Direito Privado; Rel. Des. Marcondes D' 
Ângelo; Julg. 21/10/2015; DJESP 27/10/2015) 

Importante destacar que o apelante não trouxe aos autos provas 
de que a distribuição de seus produtos seria realizada por outra pessoa, o que corrobora 
com as alegações da apelada de que exercia seu trabalho com exclusividade.

Na situação em exame, percebe-se que a venda da marca FINN, 
sem  qualquer  comunicado  prévio  à  apelada,  contraria  os  princípios  das  relações 
contratuais e compromete a continuidade dos negócios.

Sobre a venda da marca,  citem-se os seguintes trechos dos e-
mails  trocados  entre  as partes,  nos  meses  de fevereiro  e março  de 2007,  em que o 
representante da empresa apelante relata:

“Segue matéria veiculada no jornal Valor Econômico e a informação 
procede, porém, enquanto a marca FINN não é vendida, continua 
sendo um produto Boehringer. (…) Na conclusão deste processo 
de compra e venda da marca FINN, a Boehringer informará e 
não deixará nenhuma pendência com seus distribuidores”.  (fls. 
70)
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(…)

“O adoçante FINN é um produto Boehringer, porém  a marca está 
em trâmite de negociação de venda para a empresa Hipermarcas 
(Grupo Monte Cristalino).  No entanto, este período pode durar 1 
mês ou 1 ano, não podemos precisar” (fls. 74)

“...não sabemos informar com precisão a data da venda de FINN 
para a empresa Hipermarcas...” (fls. 75).

Ocorre que, no mês seguinte (abril de 2007), foi informado:

“a Boehringer-Ingelheim confirmou a aquisição da marca FINN 
pelo  grupo  Hipermarcas (Assolan).  Doravante,  todas  as 
negociações  junto  ao  varejo  alimentar  estarão  sob 
responsabilidade da empresa compradora...” (fls. 77)

Ora, em março a empresa apelante  não sabia precisar quando 
seria a venda da marca, no entanto, no mês seguinte informa que a mesma foi efetivada 
e  que  as  negociações  junto  ao  varejo  alimentar  estariam  sob  responsabilidade  da 
empresa compradora.

Como bem pontuou o juízo a quo, “...quando alguém se dispõe  
a distribuir determinado produto, com a anuência do fornecedor, bem como promover  
a divulgação desse produto em determinada região, espera que os seus investimentos  
possam  se  converter  em lucro,  contando,  para  tato,  com a  garantia  de  um  prazo  
razoável para o retorno esperado do negócio e de uma certa estabilidade na execução 
de seus trabalhos.” (fls. 356)

Percebe-se, pois, que a apelada foi, de fato, pega de surpresa, já 
que  esperava  que  o  negócio  se  estenderia  por  tempo  suficiente  para  ter  o  retorno 
esperado, não obtendo tempo para tomar providências a fim de minorar seus prejuízos.

Sendo  assim,  há  de  ser  mantida  a  condenação  por  lucros 
cessantes.

Seguindo essa linha de raciocínio:

APELAÇÃO CÍVEL. DIREITO PRIVADO NÃO ESPECIFICADO. 
AÇÃO  INDENIZATÓRIA. CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO. 
RESILIÇÃO  UNILATERAL. LUCROSCESSANTES.  AVISO 
PRÉVIO. FUNDO  DE  COMÉRCIO.  DANO  MORAL.  DA 
RELAÇÃO  CONTRATUAL. A  prova  carreada  aos  autos,  tanto  a 
escrita  quanto  a  oral,  dão  conta  de  que  a  parte  autora  agia  como 
distribuidora dos produtos da parte ré, comprando os produtos desta e 
revendendo  em  uma  zona  pré-estabelecida. 
O contrato de distribuição encontra previsão na legislação civil, no art. 
710 e seguintes do Código Civil. Resilição do contrato. Ausente prova 
do inadimplemento contratual por parte do autor, nos termos alegados 
pela  ré,  tem-se que o contrato foi  rompido,  de  forma unilateral  por 
esta,  quando  esta  não  mais  enviou  as  mercadorias  pedidas  pelo 
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distribuidor  de  forma  a  possibilitar  a  continuidade  dadistribuição e 
venda dos produtos. Danos materiais. O rompimento do contrato, 
sem  qualquer  pré-aviso  por  parte  da  ré,  impossibilitou  que  a 
empresa autora tivesse tempo para se readequar, sendo devidos, 
portanto,  os lucros cessantes.  Ainda,  nos  termos  do art.  720,  do 
Código  Civil,  devida  a  indenização  pelo  período  de  noventa  dias 
relativo  ao aviso  prévio  não  procedido  pela  ré.  Por  outro  lado,  a 
ruptura do contrato,  por si  só,  não gera a obrigação de indenizar o 
fundo de comércio,  ainda mais  quando inexiste  previsão contratual 
neste sentido. Ademais, o art.  713, do Código Civil, disciplina que, 
salvo  estipulação  diversa,  todas  as  despesas  com  a  agência 
ou distribuição correm a cargo do agente ou distribuidor. Dano moral. 
A resilição contratual, por si só, não enseja o dano moral, haja vista 
que este não ocorre na modalidade in re ipsa, sendo necessário que o 
requerente traga aos autos prova do dano alegado. Caso dos autos, em 
que não há prova de que a imagem da empresa tenha sido abalada pelo 
fechamento, nem tampouco tenha a credibilidade de seu proprietário 
afetada, tanto que parte dos clientes continua comprando os produtos 
vendidos pelo autor. Indenização por dano moral afastada. Repetição 
do indébito. Ausente prova de pagamento a maior do que o devido, 
ônus que competia à parte autora, nos termos do art. 333, I, do CPC. 
Mantida a  improcedência  do pedido.  Sucumbência  redimensionada. 
Apelo  da  ré  provido  em  parte.  Apelo  da  autora  desprovido. 
Unânime. (TJRS;  AC  0252506-37.2015.8.21.7000;  Porto  Alegre;  
Décima Segunda Câmara Cível; Rel.  Des. Pedro Luiz Pozza; Julg.  
09/03/2016; DJERS 03/05/2016)  

APELAÇÕES  CÍVEIS.  AÇÃO  DE 
INDENIZAÇÃO. CONTRATO DE DISTRIBUIÇÃO DE 
PRODUTOS  VETERINÁRIOS,  RAÇÃO  E  ALIMENTOS  PARA 
ANIMAIS  EM  GERAL.  INAPLICABILIDADE  DA  LEI  Nº  6. 
729/79.  CÓDIGO  CIVIL (ARTIGOS  710  A 721  E  473).  PACTO 
VERBAL.  RELAÇÃO  POR  TEMPO  INDETERMINADO. 
RESCISÃO  UNILATERAL  PELAS  FORNECEDORAS, 
SEM AVISO PRÉVIO. DIREITO DE INDENIZAÇÃO. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO.  MANUTENÇÃO. LUCROS CESSANTES. I. 
O contratode distribuição é um pacto no qual uma das partes (autora) 
adquire com habitualidade os produtos fabricados pelas outras (rés), 
com  a  obrigação  de  revendê-los  em  determinado  território,  tendo 
como proveito econômico a diferença entre o preço de aquisição e o 
preço  de  revenda,  assumindo,  ainda,  à  satisfação  de  exigência  do 
sistema de distribuição do qual participa. II. Inaplicabilidade da Lei nº 
6.729,  por  esta  tratar-se  de  concessão  comercial  entre  produtos  e 
distribuidores  de  veículos  automotores  de  via  terrestre,  devendo 
aplicar, no caso em comento, as regras dos artigos 710 a 720 e 473 do 
Código  Civil.  III. Em  avenças  de distribuição exclusiva  de 
produtos  por  tempo  indeterminado,  a  resilição  das  mesmas 
unilateralmente  e  imotivadamente  somente  constituirá  um 
exercício regular de direito se ao outro contratante for dado aviso 
prévio,  com  uma  antecedência  mínima  que  permita  ao 
distribuidor evitar prejuízos, redirecionando, se for o caso, os seus 
negócios e atividades. lV. In casu, o ordenamento jurídico estabelece 
o  dever  daquele  que  encerra  um contrato de  longa  duração,  como 
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ocorreu, de observar o prazo razoável para a resilição da avença, sob 
pena  de  causar  dano indenizável  a  parte  contrária.  V.  Tem-se  por 
correto o ato judicial vergastado ao reconhecer o direito da requerente 
em  ser  ressarcida  pelo  rompimento  abrupto  do  pacto, 
responsabilizando  solidariamente  as  rés.  VI.  Deve  ser  mantida  a 
sentença que fixou a verba indenizatória em R$ 150.000,00 (cento e 
cinquenta  mil  reais),  haja  vista  ter  atendido  aos  princípios  da 
razoabilidade  e  da  proporcionalidade.  VII.  Diante  da  rescisão 
contratual,  de  forma  unilateral  e  inesperada,  causou  uma  perda 
considerável dos ganhos que a distribuidora pretendia receber com a 
revenda dos produtos da requerida. Logo, inequívoca a frustração da 
expectativa de lucro da distribuidora em razão da quebra da avença, 
gerando o dever de indenizar para a demandada, portanto, devem as 
rés arcarem também com os lucros cessantes, que deve corresponder 
ao lucro que a autora auferiu no prazo legal do aviso prévio acrescido 
de  outros  noventa  (90)  dias,  como  fixado  pelo  julgador  a  quo  no 
decisum. Apelações conhecidas e desprovidas. (TJGO; AC 0490758-
63.2009.8.09.0051;  Goiânia;  Sexta  Câmara  Cível;  Rel.  Des.  Fausto 
Moreira Diniz; DJGO 02/12/2014; Pág. 324)  

Em relação  ao  período estabelecido  na condenação  (prazo de 
seis meses anteriores ao rompimento), não houve inconformismo pelo apelante, dessa 
forma, não há que se discutir tal ponto.

Alternativamente,  o  apelante  requereu  que a  indenização  seja 
limitada  ao  total  das  receitas  auferidas  exclusivamente  em decorrência  da  venda do 
produto  fornecido  (FINN) e  que  os  lucros  cessantes  não  sejam confundidos  com o 
faturamento da apelada, restringindo-se, igualmente, ao lucro presumido, consoante art. 
25, da lei nº 9.430/96.

No dispositivo da sentença foi mencionado (fls. 398):

 “...julgo  procedente,  em  parte,  o  pedido,  para  condenar  a  parte 
promovida  a  pagar  ao  autor,  a  título  de  lucros  cessantes,  o  valor 
correspondente  ao  lucro  presumido  durante  o  período de  06  (seis) 
meses  anteriores  ao  rompimento  da  relação,  considerando  o 
faturamento da empresa no período.”

De  fato,  da  forma  como  está  expressa  a  condenação  fica 
abrangido todo o faturamento da empresa apelada, inclusive produtos diversos da marca 
FINN e que são negociados pela parte. Portanto, como bem pontuou o apelante, deve a 
condenação se restringir ao lucro presumido, considerando o faturamento da empresa 
apenas em relação aos produtos da marca FINN.

APELAÇÃO  CÍVEL. DISTRIBUIÇÃO COMERCIAL.  AÇÃO  DE 
RESCISÃO DE CONTRATO CUMULADA COM INDENIZAÇÃO 
POR PERDAS E DANOS, DANOS MORAIS E DEVOLUÇÃO DE 
VALORES.  DISTRATO  QUE  NÃO  OBEDECEU  AO  PRAZO 
PREVISTO  NO  AVISO  PRÉVIO  ENVIADO  AO 
DISTRIBUIDOR. LUCROS CESSANTES.  DEVER  DE 
REPARAÇÃO  CONFIGURADO.  FUNDO  DE  COMÉRCIO. 
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RESILIÇÃO QUE NÃO ENSEJA REPARAÇÃO. FRETES. ÔNUS 
DA  PROVA.  DANOS  MORAIS  NÃO 
CARACTERIZADOS. O contrato de distribuição consiste  na 
atividade  de  revenda  de  produtos,  mercadorias  ou  artigos  que  o 
revendedor adquire do fabricante e distribui, comercializando-os em 
certa zona, região ou área, como retrata o caso `sub judice, consoante 
ajuste escrito firmado entre as partes.  Distrato operado no curso do 
aviso prévio concedido pela fornecedora gera o dever de indenizar os 
prejuízos  sofridos  pela  parte  autora. Lucros cessantes que  serão 
obtidos  em  liquidação  de  sentença.  Ausência  de  critério 
legalmente  estabelecido.  Margem  de  cálculo  -  Média  mensal 
do faturamento líquido  ou  lucro presumido correspondente  a  06 
(seis)  meses,  projetados  proporcionalmente  sobre  a  média 
representativa  de  02  (dois)  anos  anteriores  à  notificação  de 
rescisão contratual. O processo, como instrumento da administração 
da justiça, somente assegurará o direito material, objeto da pretensão, 
quando  de  seu  conjunto  se  extraia  provas  suficientes  a  conferir 
verossimilhança ao direito posto em causa. Este é o fundamento que 
consagra  o  princípio  do  ônus  da  prova,  que  incumbe, 
indubitavelmente,  à  parte  autora  da  pretensão  deduzida  em  juízo, 
sendo  essa  a  exegese  do artigo  333,  inc.  I,  do  diploma 
processual pátrio. Caso em que a prova coligida aos autos converge no 
sentido da ausência de desembolso de valores, pelo autor, a título de 
fretes pois a quantia sob esta rubrica encontrava-se contida nos preços 
repassados ao destinatário final dos produtos. Ausência de ato ilícito 
imputável  à  parte  ré.  Inexistência  dos  pressupostos  da 
responsabilidade  civil  para  caracterização  do  dano  passível  de 
reparação na esfera moral. Desprovido o apelo do autor. Provido, em 
parte,  o  apelo  da  ré. (TJRS;  AC  532849-12.2010.8.21.7000;  Santo 
Ângelo; Décima Sexta Câmara Cível; Rel. Des. Marco Aurélio dos 
Santos Caminha; Julg. 29/09/2011; DJERS 10/10/2011)  
 

Diante  do  exposto,  DOU PROVIMENTO  PARCIAL  ao 
recurso, apenas  para  determinar  que a  condenação  imposta  ao  apelante  deve  se 
restringir  ao  lucro  presumido,  considerando  o  faturamento  da  empresa  apenas  em 
relação aos produtos da marca FINN, mantendo a sentença em seus demais termos.

É como voto.

Presidiu a sessão o Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides.   Participaram do julgamento o  Exmo. Sr. Des. Saulo Henriques de Sá e 
Benevides, o Exmo. Sr. Dr. Carlos Antônio Sarmento (Juiz Convocado para substituir o 
Des.  José  Aurélio  da  Cruz)  e  o  Exmo.  Sr.  Dr.  Ricardo  Vital  de  Almeida   (Juiz 
Convocado para substituir a  Desª. Maria das Graças Morais Guedes).

Presente  ao  julgamento  a  Exma.  Srª.  Drª.  Ana  Cândida 
Espínola, Promotora de Justiça Convocada.

João Pessoa, 06 de setembro de 2016.
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Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GABINETE DO DES. SAULO HENRIQUES DE SÁ E BENEVIDES

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0004111-63.2008.815.2003 — 1ª Vara de Mangabeira

RELATÓRIO

Trata-se  de  apelação  cível  interposta  por  Boehrinnger 
Ingelheim do Brasil Química e Farmacêutica Ltda contra a sentença de fls. 353/358, 
proferida  nos  autos  da Ação de Indenização  por  Danos Materiais,  Morais  e  Lucros 
Cessantes  ajuizada  por  Walkiria  Clea  Barbosa  dos  Santos  (WS  Distribuidora), 
julgando procedente, em parte, o pedido, para condenar a promovida ao pagamento do 
valor  correspondente  ao  lucro  presumido  durante  o  período  de  06  (seis)  meses 
anteriores  ao  rompimento  da  relação,  considerando  o  faturamento  da  empresa  no 
período, com juros e correção monetária. 

O apelante,  em suas  razões  recursais  de  fls.  388/399,  afirma 
inexistir  provas  nos  autos  de  contrato  de  distribuição  firmado  entre  as  partes, 
ressaltando que o caso trata apenas de uma relação de compra e venda de mercadorias. 
Destaca não ter pactuado qualquer prazo mínimo para revenda dos produtos adquiridos, 
além  de  alegar  que,  mesmo  na  hipótese  de  contrato  de  distribuição,  incabível  o 
pagamento de indenização. Alternativamente, requer que a indenização seja limitada ao 
total  das  receitas  auferidas  exclusivamente  em  decorrência  da  venda  do  produto 
fornecido (FINN) e que os lucros cessantes não sejam confundidos com o faturamento 
da apelada, restringindo-se, igualmente, ao lucro presumido, consoante art. 25, da lei nº 
9.430/96.

Contrarrazões às fls. 402/409.

A Douta Procuradoria  de Justiça,  em parecer  de fls.  421/422, 
opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação de mérito.

É o Relatório. 
Peço dia para julgamento.

João Pessoa, 01 de agosto de 2016.

Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides
Relator
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